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          Ofício nº 391/2012-GAB.

PROJETO DE LEI Nº 176/2012
OFÍCIO Nº 391/2012 - GAB., DE 26.04.2012
SÚMULA: Autoriza o Executivo a criar e incluir Receita; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.
Londrina, 26 de abril de 2012.
                                                                              Homero Barbosa Neto

                                                                              PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 176/2012
SÚMULA: Autoriza o Executivo a criar e incluir Receita; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :



Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar e incluir na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências Correntes, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, a Fonte de Recursos 31724 - Convênio nº 242 / DEFNAS / SNAS / MDS / 2008 - SMAS / FMAS - Exercício Corrente, referente a recursos oriundos da União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme a seguir especificada:

	Código
	Fonte
	Especificação
	Valor

	
	
	
	

	1000.00.00.00.00
	
	Receitas Correntes
	1.001.000,00

	1300.00.00.00.00
	
	Receita Patrimonial
	1.000,00

	1320.00.00.00.00
	
	Receitas de Valores Mobiliários
	

	1325.00.00.00.00
	
	Remuneração de Depósitos Bancários
	

	1325.01.00.00.00
	
	Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados
	

	1325.01.99.00.00
	
	Receita de Remuneração de Outros Depósitos Bancários de Recursos com Outras Vinculações
	

	1325.01.99.33.00
	31724
	Rendimentos - Convênio nº 242 / DEFNAS / SNAS / MDS / 2008 - SMAS / FMAS
	1.000,00

	
	
	
	

	1700.00.00.00.00
	
	Transferências Correntes
	1.000.000,00

	1760.00.00.00.00
	
	Transferências de Convênios
	

	1761.00.00.00.00
	
	Transferências de Convênios da União e de suas Entidades
	

	1761.99.00.00.00
	
	Outras Transferências de Convênios da União
	

	1761.99.06.00.00
	31724
	Convênio nº 242 / DEFNAS / SNAS / MDS / 2008 - SMAS / FMAS
	1.000.000,00

	
	

	TOTAL
	1.001.000,00


Art. 2º Fica criada e incluída, no Quadro de Detalhamento da Despesa, do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 31724 - Convênio nº 242 / DEFNAS / SNAS / MDS / 2008 - SMAS / FMAS - Exercício Corrente, no Elemento de Despesa 3.3.90.30 - Material de Consumo.



Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 1.001.000,00 (um milhão e um mil reais), junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, para reforço do Programa de Trabalho a seguir especificado:

14000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
14030.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
14030.08.000.0000.0.000 - Assistência Social
14030.08.244.0000.0.000 - Assistência Comunitária
14030.08.244.0017.0.000 - Desenvolvimento da Política  Pública  de  Assistência
Social
14030.08.244.0017.6.052 - Atividades de Proteção Social Especial
Objetivo: Planejar, executar, manter e aprimorar o Sistema de Gestão da Política de Assistência Social e dos serviços da rede de proteção sócio assistencial especial, integrando as ações com
outras Políticas Públicas, inclusive o Sistema de Garantia de Direitos, bem como as ações da sociedade civil organizada para atendimento às pessoas, famílias e grupos que  além da situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, tiveram seus direitos violados, viabilizando condições para a construção ou reconstrução de um novo projeto de vida e estabelecimento de novas referências, contribuindo para o acesso ao exercício da cidadania, em conformidade com as Leis Federal nº 8.742/93 e  nº 8.069/90, Política Nacional de Assistência Social (Resolução 145 - CNAS / 2004) e a Norma Operacional Básica / SUAS (Resolução 130 -  CNAS /  2005) e Leis  Municipais nº 6.007/93, 9.538/04 e 9.678/04. Executar ações integradas com outras políticas públicas para atendimento às famílias, crianças, adolescentes, jovens e adultos em situação de vulnerabilidade; coordenar os trabalhos de comissão com serviços da rede que prestam atendimento de Alta e Média Complexidades para atendimento a crianças, adolescentes, vítimas de violência, abandono, situação de rua e adolescentes comprometidos com ato infracional, pessoas adultas em situação de rua ou em abandono. Administrar e coordenar os programas de ação continuada co-financiadas com recursos da União.
Acompanhar e monitorar os serviços governamentais e não governamentais de média e alta complexidade. Acompanhar a execução dos Termos de Convênio para subvenção da rede não governamental. Desenvolver ações relativas ao Centro de Referência em Assistência Social - CREAS, ao CREAS / Medidas Sócio Educativas e CREAS / População de Rua - POP e ao Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI. Com recursos da União, do Estado e do Município.
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.90.00 - Aplicações Diretas

	3.3.90.30 - Material de Consumo
	Fonte 31724
	1.001.000,00

	
	

	Total
	1.001.000,00




Art. 4º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 3º desta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.



Parágrafo único. Como Excesso de Arrecadação, considerar-se-á o montante de R$ 1.001.000,00 (um milhão e um mil reais), conforme demonstrado no art. 1º.



Art. 5º O Crédito previsto no art. 3º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.


Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Londrina,
J U S T I F I C A T I V A 



Com a presente Propositura, pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências Correntes, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, os recursos oriundos da União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 1.001.000,00 (um milhão e um mil reais), junto à Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS / Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação



A previsão para abertura de Créditos está nos artigos 7º, 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, transcritos a seguir (com negrito nosso):

“Art. 7º - A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I - abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do art. 43;

...
Art. 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42 - Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º - Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 4º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.”




Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.


Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.

Convênio nº 242 / DEFNAS/SNAS/MDS/2008






A necessidade de enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.






O Crédito a ser aberto destina-se, única e exclusivamente, a atender ao Convênio nº 242/2008 entre o Município e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que tem por objetivo estruturar o atendimento das unidades de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidades, por meio da garantia de condições técnico-operacionais necessárias para sua manutenção e funcionamento regular, visando qualificar as ações de acolhimento, convivência e socialização das pessoas em situação de vulnerabilidade e violação de direitos.






O Município de Londrina firmou Convênio com a União / Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em 2008, através do Processo nº 71001.155784/2008-14. Em 6 de janeiro de 2009 foi publicado, no Diário Oficial da União, Seção 3, página 113, o Extrato do Convênio nº 242/2008. O Termo de Referência apresentado pelo Município alterou o prazo de execução do Convênio para o período de outubro de 2011 a outubro de 2012.






Os recursos oriundos do Convênio foram creditados no dia 16/03/2012, no Banco do Brasil, Agência 2755, Conta Corrente nº 3135-8 e serão empregados na aquisição de material de consumo para Abrigo Institucional, para Casa-Lar, para CREAS, para Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas e para reforma/adaptação/recuperação de Abrigo Institucional. 





Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, seguem anexados, os seguintes documentos:

· Cópia do Convênio nº 242 / DEFNAS/SNAS/MDS/2008; 
· Cópia da página nº 113, do Diário da União, Seção 3, de 6 de janeiro de 2009;
· Cópia do Termo de Referência; e
· Cópia do Extrato do Depósito efetuado em 16/03/2012.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina, 26 de abril de 2012.
Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO


